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(Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CE, CECA, EURATOM) N.o 2804/2000 DO CONSELHO
de 18 de Dezembro de 2000

que adapta, com efeitos a 1 de Julho de 2000, as remunerações e as pensões dos funcionários e
outros agentes das Comunidades Europeias, bem como os coeficientes de correcção aplicáveis a

essas remunerações e pensões

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Protocolo relativo aos Privilégios e Imunidades das Comunidades Europeias, e, nomeada-
mente o seu artigo 13.o,

Tendo em conta o Estatuto dos Funcionários das Comunidades Europeias e o Regime Aplicável aos Outros
Agentes destas Comunidades, fixados pelo Regulamento (CEE, Euratom, CECA) n.o 259/68 (1) e com a
última redacção que lhes foi dada pelo Regulamento (Euratom, CECA, CE) n.o 628/2000 (2), e, nomeada-
mente, os seus artigos 63.o, 64.o, 65.o, 65.oA, 82.o e o Anexo XI do referido Estatuto, bem como o primeiro
parágrafo do artigo 20.o e o artigo 64.o do referido Regime,

Tendo em conta a proposta da Comissão,

Considerando o seguinte:

(1) Na sequência do exame das remunerações dos funcionários e outros agentes efectuado com base no
relatório elaborado pela Comissão, é oportuno proceder à adaptação das remunerações e pensões
dos funcionários e outros agentes das Comunidades Europeias a título do exame anual de 2000.

(2) A adaptação anual a título do exercício de 2001 pode dar origem à fixação de novos coeficientes de
correcção antes de 31 de Dezembro de 2001, com efeitos retroactivos a 1 de Julho de 2001.

(3) Os novos coeficientes de correcção poderão dar origem a ajustamentos retroactivos das remunera-
ções e das pensões (positivos ou negativos) relativos a um período do exercício de 2001 que tenha já
sido objecto de pagamento com base no presente regulamento.

(4) É, por isso, conveniente prever, simultaneamente, um pagamento adicional em caso de aumento
devido a esses coeficientes de correcção e uma recuperação dos montantes pagos em excesso em
caso de diminuição para o período compreendido entre a data de produção de efeitos e a data de
entrada em vigor da decisão de adaptação anual do Conselho adoptada a título do exercício de 2001.

(5) É conveniente prever a possibilidade de os efeitos de uma eventual recuperação se virem a repercutir
num período máximo de doze meses, a contar da data de entrada em vigor da decisão de adaptação
anual do Conselho adoptada para o exercício de 2001.

(6) A partir de 1 de Janeiro de 2001, a Grécia adoptará o euro com uma taxa de conversão de
1 EUR = 340,750 dracmas,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Com efeitos a 1 de Julho de 2000:

a) No artigo 66.o do Estatuto, a tabela de vencimentos-base mensais é substituída pela seguinte tabela:

(1) JO L 56 de 4.3.1968, p. 1.
(2) JO L 76 de 25.3.2000, p. 1.
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ESCALÕES
GRAUS

1 2 3 4 5 6 7 8

Classes
Categorias Grupos

1 2 3 4

A 1 11 492,16 12 102,64 12 713,12 13 323,60 13 934,08 14 544,56
A 2 10 198,34 10 780,87 11 363,40 11 945,93 12 528,46 13 110,99

A 3/LA 3 8 446,08 8 955,63 9 465,18 9 974,73 10 484,28 10 993,83 11 503,38 12 012,93
A 4/LA 4 7 095,60 7 493,32 7 891,04 8 288,76 8 686,48 9 084,20 9 481,92 9 879,64
A 5/LA 5 5 849,97 6 196,54 6 543,11 6 889,68 7 236,25 7 582,82 7 929,39 8 275,96
A 6/LA 6 5 055,47 5 331,30 5 607,13 5 882,96 6 158,79 6 434,62 6 710,45 6 986,28
A 7/LA 7 4 351,74 4 568,27 4 784,80 5 001,33 5 217,86 5 434,39
A 8/LA 8 3 848,72 4 003,93
B 1 5 055,47 5 331,30 5 607,13 5 882,96 6 158,79 6 434,62 6 710,45 6 986,28
B 2 4 380,18 4 585,53 4 790,88 4 996,23 5 201,58 5 406,93 5 612,28 5 817,63
B 3 3 674,05 3 844,80 4 015,55 4 186,30 4 357,05 4 527,80 4 698,55 4 869,30
B 4 3 177,73 3 325,81 3 473,89 3 621,97 3 770,05 3 918,13 4 066,21 4 214,29
B 5 2 840,47 2 960,30 3 080,13 3 199,96
C 1 3 241,15 3 371,85 3 502,55 3 633,25 3 763,95 3 894,65 4 025,35 4 156,05
C 2 2 819,12 2 938,89 3 058,66 3 178,43 3 298,20 3 417,97 3 537,74 3 657,51
C 3 2 629,71 2 732,33 2 834,95 2 937,57 3 040,19 3 142,81 3 245,43 3 348,05
C 4 2 376,14 2 472,39 2 568,64 2 664,89 2 761,14 2 857,39 2 953,64 3 049,89
C 5 2 190,95 2 280,73 2 370,51 2 460,29
D 1 2 476,10 2 584,37 2 692,64 2 800,91 2 909,18 3 017,45 3 125,72 3 233,99
D 2 2 257,73 2 353,89 2 450,05 2 546,21 2 642,37 2 738,53 2 834,69 2 930,85
D 3 2 101,35 2 191,29 2 281,23 2 371,17 2 461,11 2 551,05 2 640,99 2 730,93
D 4 1 981,29 2 062,54 2 143,79 2 225,04

b) — No n.o 1 do artigo 1.o do anexo VII do Estatuto, o montante de 170,35 EUR é substituído pelo
montante de 173,93 EUR,

— no n.o 1 do artigo 2.o do anexo VII do Estatuto, o montante de 219,38 EUR é substituído pelo
montante de 223,99 EUR,

— no segundo período do artigo 69.o do Estatuto e no n.o 1, segundo parágrafo, do artigo 4.o do seu
anexo VII, o montante de 391,91 EUR é substituído pelo montante de 400,14 EUR,

— no primeiro parágrafo do artigo 3.o do anexo VII do Estatuto, o montante de 196,05 EUR é
substituído pelo montante de 200,17 EUR.

Artigo 2.o

Com efeitos a 1 de Julho de 2000, a tabela dos vencimentos-base mensais, prevista no artigo 63.o do
Regime Aplicável aos Outros Agentes das Comunidades, é substituída pela tabela seguinte:

A I 5 395,58 6 063,92 6 732,26 7 400,60
II 3 916,03 4 297,62 4 679,21 5 060,80
III 3 290,81 3 437,41 3 584,01 3 730,61

B IV 3 161,25 3 470,73 3 780,21 4 089,69
V 2 483,11 2 646,79 2 810,47 2 974,15

C VI 2 361,62 2 500,66 2 639,70 2 778,74
VII 2 113,73 2 185,65 2 257,57 2 329,49

D VIII 1 910,47 2 022,99 2 135,51 2 248,03
IX 1 839,86 1 865,49 1 891,12 1 916,75
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Artigo 3.o

Com efeitos a 1 de Julho de 2000, o montante do subsídio fixo referido no artigo 4.oA do anexo VII do
Estatuto é fixado em:

a) 104,39 EUR por mês para os funcionários classificados nos graus C4 ou C5,

b) 160,04 EUR por mês para os funcionários classificados nos graus C1, C2 ou C3.

Artigo 4.o

A partir de 1 de Julho de 2000, as pensões adquiridas nesta data são calculadas com base nas tabelas de
vencimento mensais previstas no artigo 66.o do Estatuto com a redacção que lhe é dada na alínea a) do
artigo 1.o do presente regulamento.

Artigo 5.o

Com efeitos a 1 de Julho de 2000, a data de «1 de Julho de 1999» que consta do segundo parágrafo do
artigo 63.o do Estatuto é substituída pela de «1 de Julho de 2000».

Com efeitos a 1 de Janeiro de 2001, a remuneração na Grécia será paga em euros.

Artigo 6.o

1. Com efeitos a 16 de Maio de 2000, os coeficientes de correcção aplicáveis às remunerações dos
funcionários e outros agentes colocados num dos países ou locais a seguir referidos são fixados do seguinte
modo:

— Irlanda 118,9.

2. Com efeitos a 1 de Julho de 2000, os coeficientes de correcção aplicáveis às remunerações dos
funcionários e outros agentes colocados num dos países ou locais a seguir referidos são fixados do seguinte
modo:

Bélgica 100,0
Dinamarca 132,4
Alemanha 106,9

excepto: Bona 100,2
Karlsruhe 97,4
Munique 108,0

Grécia 84,6
Espanha 93,8
França 117,6
Irlanda 116,5
Itália 101,9

excepto: Varese 95,3
Luxemburgo 100,0
Países Baixos 114,5
Áustria 110,6
Portugal 87,2
Finlândia 120,5
Suécia 125,9
Reino Unido 160,3

excepto: Culham 127,6

3. Com efeitos a 1 de Janeiro de 2001, o coeficiente de correcção aplicável à remuneração dos
funcionários e outros agentes cujo local de afectação se situe na Grécia passa a ser de 83,6.

4. Os coeficientes de correcção aplicáveis às pensões são fixados nos termos do n.o 1 do artigo 82.o do
Estatuto. Os artigos 3.o a 10.o do Regulamento (CECA, CEE, Euratom) n.o 2175/88 do Conselho, de 18 de
Julho de 1988, que fixa os coeficientes de correcção aplicáveis nos países terceiros (1) continuam em vigor.

(1) JO L 191 de 22.7.1988, p. 1.
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Para os funcionários com direito ao
abono de lar

Para os funcionários sem direito ao
abono de lar

do 1.o ao
15.o dia

a partir
do 16.o dia

do 1.o ao
15.o dia

a partir
do 16.o dia

EUR por dia

5. Esses coeficientes de correcção podem vir a ser alterados, antes de 31 de Dezembro de 2001, por um
regulamento do Conselho que fixe novos coeficientes de correcção com efeitos a 1 de Julho de 2001. As
Instituições devem, por conseguinte, proceder, com efeitos retroactivos entre a data de produção de efeitos
e a data de entrada em vigor da decisão de adaptação de 2001, ao ajustamento positivo ou negativo
correspondente das remunerações dos funcionários em causa e das pensões pagas aos antigos funcionários
e outros titulares de direitos.

Se esse ajustamento retroactivo implicar uma recuperação de montantes pagos em excesso, essa recupe-
ração pode ser feita ao longo de doze meses no máximo, de acordo com a data de entrada em vigor da
decisão de adaptação anual de 2001.

Artigo 7.o

Com efeitos a 1 de Julho de 2000, a tabela que consta do n.o 1 do artigo 10.o do anexo VII do Estatuto é
substituída pela seguinte tabela:

A 1 a A 3 e LA 3 67,85 31,97 46,58 26,77
A 4 a A 8 e LA 4 a
LA 8 e categoria B

65,84 29,81 44,68 23,32

Outros graus 59,74 27,81 38,44 19,24

Artigo 8.o

Com efeitos a 1 de Julho de 2000, os subsídios por serviços contínuos ou por turnos, previstos no artigo
1.o do Regulamento (CECA, CEE, Euratom) n.o 300/76 (1), são fixados em 302,56, 456,67, 499,33 e
680,74 EUR.

Artigo 9.o

Com efeitos a 1 de Julho de 2000, os montantes que constam do artigo 4.o do Regulamento (CEE, Euratom,
CECA) n.o 260/68 (2) são sujeitos a um coeficiente de 4,367713.

Artigo 10.o

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 18 de Dezembro de 2000.

Pelo Conselho

O Presidente

D. VOYNET

(1) Regulamento (CEE, Euratom, CECA) n.o 300/76 do Conselho, de 9 de Fevereiro de 1976, que determina as categorias
de beneficiários, as regras de atribuição e os valores dos subsídios que podem ser concedidos aos funcionários que
exerçam as suas funções no âmbito de um serviço contínuo ou por turnos (JO L 38 de 13.2.1976, p. 1). Regula-
mento completado pelo Regulamento (Euratom, CECA, CEE) n.o 1307/87 (JO L 124 de 13.5.1987, p. 6), e com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE, CECA, Euratom) n.o 2461/98 (JO L 307 de 17.11.1998,
p. 5).

(2) Regulamento (CEE, Euratom, CECA) n.o 260/68 do Conselho, de 29 de Fevereiro de 1968, que fixa as condições e o
processo de aplicação do imposto estabelecido em proveito das Comunidades Europeias (JO L 56 de 4.3.1968, p. 8).
Regulamento com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE, CECA, Euratom) n.o 2459/98 (JO L 307
de 17.11.1998, p. 3).


